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f) Prazo de apresentação das candidaturas:
10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso.

g) Formalização da candidatura:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao presidente do conselho diretivo do LNEC, acompanhado 
dos seguintes documentos:

Curriculum vitae detalhado;
Fotocópia simples do documento de habilitações académicas;
Declaração emitida pelo organismo onde exerce funções com indica-

ção da posição e do nível remuneratório, remuneração e relação jurídica 
de emprego público que detém;

Documento comprovativo da habilitação para condução de viaturas 
pesadas (categorias B+E e C1E, com CAM).

As candidaturas deverão ser entregues em envelope fechado, de-
vidamente identificado como «Candidatura para recrutamento de um 
assistente operacional — condução e viaturas»:

Diretamente no Laboratório Nacional de Engenharia Civil, no Sec-
tor de Arquivo e Expediente Geral, sito na Avenida do Brasil, 101, 
1700 -066 Lisboa;

Enviadas por correio registado;
Enviadas por correio eletrónico para: «recrutamento@lnec.pt».

h) Seleção dos candidatos:
A seleção dos candidatos será efetuada com base na análise do cur-

riculum profissional, complementada com entrevista.
A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em www.

bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente publicação e em http://www.
lnec.pt/recrutamento.

23 de junho de 2014. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos 
e Logística, Ana Paula Seixas Morais.

207910803 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.º 8443/2014
Nos termos do Decreto -Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto, que aprova 

a orgânica do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. 
(IHRU, I. P.)., este Instituto integra, na sua orgânica, um conselho consultivo.

O Conselho Consultivo do IHRU, I.P., é composto pelo presidente 
do conselho diretivo do IHRU, I. P., que preside, por representantes dos 
organismos, entidades e associações previstos nas alíneas a) a o) do n.º 2 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto, e por até três 
personalidades de reconhecido mérito.

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 175/2012, de 2 de agosto, os membros do conselho consultivo pre-
vistos nas alíneas a) a o) do n.º 2 do mesmo preceito, são designados 
por despacho do membro do Governo que tutela o IHRU, I. P., sob 
proposta das entidades representadas, o que sucedeu através do Despa-
cho n.º 7469/2013, de 30 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 111, de 11 de junho de 2013.

Considerando que, entretanto, alguns dos então nomeados cessaram 
funções nas entidades que representavam no Conselho, importa proceder 
à respetiva substituição.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 175/2012, de 2 de agosto, e sob proposta das entidades representadas 
ou do membro do governo da respetiva tutela, determino:

1 — É designado Ricardo Carrilho, em representação da Direção -Geral 
de Administração Interna para substituir Pedro Duarte Silva no Conselho 
Consultivo do IRHU.

2 — É designado Manuel Machado, em representação da Associação 
Nacional dos Municípios Portugueses, para substituir Carlos Alberto 
Dias Teixeira no Conselho Consultivo do IRHU.

3 — É designado João Santa Rita, em representação da Ordem dos 
Arquitetos, para substituir João Manuel Ribeiro Belo Rodeia no Conselho 
Consultivo do IRHU.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.
3 de junho de 2014. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 

Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.
207918167 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Despacho n.º 8444/2014
Por Despacho de 19 de maio de 2014 do Sr. Diretor Regional, foi 

autorizada, a seu pedido, a cessação da Comissão de Serviço, do titular 
do Cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau, José João Rodrigues Tei-
xeira, Chefe de Divisão de Investimento de Entre Douro e Minho, ao 
abrigo do disposto na alínea i) do n.º 1 do art.º 25.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, com efeitos a 1 de julho de 2014.

2 de junho de 2014. — A Diretora de Serviços de Administração, 
Adília Josefina Ribeiro Domingues.

207910074 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 8445/2014
A Telemedicina, consubstanciada em Teleconsultas e Telemonitoriza-

ção, permite a observação, o diagnóstico, o tratamento e a monitorização 
do utente o mais próximo possível da sua área de residência, trabalho 
ou mesmo em sua casa.

Nestes termos, a Telemedicina aumenta a acessibilidade, melhora a 
equidade e permite que um maior número de pessoas tenha acesso a 
melhores cuidados de saúde.

Considerando que através do Despacho nº 3571/2013, de 27 de feve-
reiro, do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, publicado 
no Diário da República, 2ª Série, nº 46, de 6 de março, foram dados 
passos importantes na generalização da Telemedicina a todo o país, e 
na integração desta ferramenta na estratégia global de promoção do 
acesso aos cuidados de saúde, importa, agora, reforçar a implementação 
da estratégia para uma Rede de Telemedicina no Serviço Nacional de 
Saúde.

Assim, determino:
1. O acesso à Telemedicina deve ser generalizado, atendo as capaci-

dades tecnológicas das instituições, sendo a sua referenciação de âmbito 
nacional, sem quaisquer limitações no âmbito do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS), de forma a aumentar a acessibilidade aos cuidados de saúde 
e a rentabilizar a capacidade instalada nas instituições do SNS.

2. As consultas de triagem/rastreio teledermatológico nas unidades 
de saúde, onde já se encontrem implementadas, devem ser sempre 
solicitadas no âmbito do Programa Consulta a Tempo e Horas (CTH), 
sendo inválido qualquer outro procedimento.

3. A Direção -Geral da Saúde emite, de forma gradual, normas de 
orientação para cada consulta de triagem/rastreio de cada especialidade 
médica, na prioridade decorrente do meu Despacho nº 3571/2013, de 
27 de fevereiro.

4. As Administrações Regionais de Saúde, IP devem dotar, de forma 
progressiva e na medida das suas capacidades, as diferentes unidades de 
saúde, de equipamentos necessários à implementação das teleconsultas, 
privilegiando o uso da Plataforma de Dados em Saúde (PDS -Live), e 
das consultas de triagem/rastreio de diferentes especialidades médicas, 
através da PDS -CTH.

5. Os estabelecimentos hospitalares do SNS e dos Agrupamentos de 
Centros de Saúde devem nomear um Promotor Interno da Telemedicina 
(PIT), dando conhecimento do mesmo à Administração Central do 
Sistema de Saúde, IP e à SPMS — Serviços Partilhados do Ministério 
da Saúde, EPE.

19 de junho de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa.

207907523 

 Direção-Geral da Saúde

Despacho n.º 8446/2014
Findo o procedimento concursal de seleção para provimento do cargo 

de Chefe de Divisão de Estatísticas da Saúde e Monitorização na Direção-
-Geral da Saúde, aberto pelo Aviso n.º 5017/2014, publicado no Diário 
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da República, 2.ª série, de 11 de abril de 2014, e pelo Código da Bolsa 
de Emprego Público n.º OE201404/0242, publicado na mesma data, e 
após ter sido dado cumprimento ao disposto no n.º 6 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 
de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril e 
64/2011, de 22 de dezembro, a escolha recaiu na candidata Mestre Carla 
Sofia da Silva e Sá Farinha, por reunir as condições para o desempenho 
do cargo a prover, porquanto, demonstrou que detém relevante expe-
riência profissional no âmbito das funções que competem ao cargo, e 
é detentora da competência técnica e aptidão pretendidas para melhor 
prosseguir os objetivos daquela Divisão, como decorre da súmula cur-
ricular anexa ao presente despacho.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 do artigo 21.º do Estatuto supraci-
tado, procedo ao provimento da Mestre Carla Sofia da Silva e Sá Farinha 
no cargo de Chefe de Divisão de Estatísticas da Saúde e Monitorização 
na Direção-Geral da Saúde, em comissão de serviço, com efeitos a 1 de 
julho de 2014, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos 
de tempo.

17 de junho de 2014. — O Diretor-Geral, Francisco George.

ANEXO
Carla Sofia da Silva e Sá Farinha
Data de nascimento: 11 de maio de 1969
Membro da Ordem dos Engenheiros desde 1997
Membro do Lisbon MBA Toastmasters Club
External evaluator da Comissão Europeia para os Programas Horizon 

2020 (Investigação e Desenvolvimento) e geridos pela EACEA — Edu-
cation, Audio-Visual and Culture Executive Agency

Habilitações Académicas:
Conclusão da parte escolar do Doutoramento em “Sustentabilidade 

Social e Desenvolvimento” na Universidade Aberta, 2014.
MBA em Administração e Gestão de Empresas pela Universidade 

Católica Portuguesa, 2000;
Mestre e Licenciada em Engenharia Agronómica pela Universidade 

Técnica de Lisboa (Instituto Superior de Agronomia), 1997 e 1993, 
respetivamente.

Formação Profissional:
Curso “BOS” — Gestão da Inovação Aberta nos Serviços Públicos, 

INA, 2012;
Curso “Sistemas de Gestão da Qualidade” Universidade Aberta, 2012;
Curso “FORGEP” — Programa de Formação em Gestão Pública, 

INA, 2011;
Curso “BSC avançado”, INA, 2011;
Curso “Informação para a monitorização”, INA, 2011;
Simpósio “Data Collection: Challenges, Achievements and New 

Directions”, Statistics Canada, Quebec, 2008;
Formação pedagógica de formadores (CAP), 1995;
First Certificate in English, Universidade de Cambridge, 1987

Percurso profissional:
Técnica Superior de Estatística, do Departamento das Estatísticas das 

Empresas, do Instituto Nacional de Estatística, de janeiro a junho de 
2014, com funções no planeamento, tratamento e análise de informação 
de operações estatísticas.

Coordenadora do Gabinete de Desenvolvimento Estratégico e Re-
lações Internacionais da Universidade Aberta, de janeiro de 2011 a 
dezembro de 2013. Responsável pela elaboração dos Planos e Relatórios 
de Atividades, Quadros de Avaliação e Responsabilização, Monitoriza-
ção da Informação utilizando o Balanced Scorecard. Dinamização do 
Programa de mobilidade nacional de alunos (“Almeida Garrett”) e na 
relação com Universidades estrangeiras, responsável pela ativação de 
projetos pioneiros de mobilidade virtual e pelo relançamento de parcerias 
para candidaturas a projetos internacionais financiados pela Comissão 
Europeia, salientando a atribuição à Universidade do selo “Suplemento 
ao Diploma” (DS Label), em 2013.

Coorganização de conferências internacionais, designadamente o 
Conselho Consultivo Internacional da UAb (2011) e a Standing Confe-
rence of Presidents, coorganizada pela UAb (2013).

Responsável, ao longo do triénio, pela realização de múltiplos in-
quéritos com recolha, tratamento e análise estatística e consequente 
divulgação.

Promoção, conceção e dinamização da publicação denominada “UAb 
em números”.

Corresponsável pela construção de um ebook sobre as “boas práticas na 
elaboração de inquéritos”, com a participação de todas as Instituições de 
Ensino Superior, e pela primeira publicação em ebook da UAb, em 2013.

Representante na Comissão Sectorial para a Educação e Formação 
(“Ensino Superior”) no Instituto Português de Qualidade em 2013.

Representante do pessoal não docente para a Comissão Eleitoral do 
Conselho Geral e Senado (2013).

Membro do Conselho da Qualidade da Universidade Aberta de 2011 
a 2013.

Participação em várias Newsletters e na UAb TV com depoimentos 
e artigos diversos.

Técnica Superior de Estatística, do Departamento de Metodologia e 
Sistemas de Informação, do Instituto Nacional de Estatísticas de julho a 
dezembro de 2010, com funções na gestão do sistema de meta-informa-
ção (conceitos, definições e nomenclaturas) bem como na certificação 
técnica das operações estatísticas oficiais.

Chefe do Serviço de Inquéritos por Entrevista do Departamento de 
Recolha de Informação do Instituto Nacional de Estatísticas, de janeiro 
de 2007 a junho de 2010. Responsável nacional pela preparação, reco-
lha e tratamento dos dados relativos a todas as operações estatísticas 
de recolha direta (presencial e telefónica). Intervenção no Inquérito às 
Despesas das Famílias, Inquérito às Condições de Vida e Rendimento, 
Recenseamento da População e Habitação 2011 (Inquérito de Qualidade), 
Inquérito ao Emprego, Índice de Preços no Consumidor, Inquérito à 
Educação e Formação de Adultos.

Dinamização do lançamento da recolha de dados (em várias equipas 
regionais) por modo telefónico, como via alternativa/complementar à 
recolha presencial, em algumas operações de recolha direta, nomeada-
mente no Inquérito ao Emprego, Inquérito Qualitativo de Conjuntura 
aos Consumidores, Inquérito às Deslocações dos Residentes e Inquérito 
à Utilização de TIC nas Famílias.

Articulação na área da metodologia de recolha de dados com insti-
tutos de estatísticas internacionais, como sejam o Statistics Canada e o 
Instituto Nacional de Estatística de Espanha.

Chefe do Serviço da Unidade de Planeamento e Controlo do Instituto 
Nacional de Estatística, de julho de 2004 a dezembro de 2006. Respon-
sável pela preparação, acompanhamento e monitorização dos planos de 
atividades do Instituto Nacional de Estatística (e de outras entidades do 
Sistema Estatístico Nacional), pela execução de relatórios de ativida-
des, e pelo controlo de recursos financeiros e humanos. Dinamização 
na articulação com o Eurostat, enquanto perita integrante do grupo de 
trabalho de Planeamento e Monitorização assim como das task forces, 
no âmbito do Programa Estatístico Comunitário. Articulação com o 
Conselho Superior de Estatística do Sistema Estatístico Nacional.

Coordenação, sob a supervisão do Professor Jacob Ryten, consultor 
das Nações Unidas e da OCDE, e “Assistant Chief Statistician” no Sta-
tistics Canada, na aplicação de método de estabelecimento de prioridades 
(negativas), relativamente às atividades desenvolvidas pelo Instituto 
Nacional de Estatística.

Chefe de Núcleo, com funções no Gabinete de Apoio ao Conselho 
Diretivo do Instituto Nacional de Estatística, de janeiro a junho de 2004. 
Estudo e implementação do Balanced Scorecard e a criação de indicado-
res estratégicos e operacionais de medida da atividade estatística.

Chefe de Núcleo, com funções no Gabinete de Apoio ao Conselho 
Diretivo do Instituto Nacional de Estatística, de outubro a dezembro de 
2003. Colaboração com a Consultora de Estratégia Roland Berger na 
reorganização do Instituto Nacional de Estatística.

Chefe do Núcleo de Estatísticas da Produção Animal, Silvicultura e 
Pescas, do Departamento de Estatísticas Agrícolas e Pescas do Instituto 
Nacional de Estatística, de abril de 2001 a setembro de 2003. Responsá-
vel por diversas áreas estatísticas do setor primário da economia.

Participação como perita nacional em missões de cooperação técnica, 
nos países então candidatos à adesão à União Europeia (Bulgária, Ro-
ménia e Lituânia, 2001).

Técnica Superior de Estatística, de junho de 1995 a março de 2001: 
responsável pela conceção e dinamização de atividades estatísticas, e 
pela conceção da metodologia de base das Estatísticas Florestais e por 
diversos Balanços de Aprovisionamento que permitem conhecer, entre 
outras variáveis, o consumo per capita anual por grupo alimentar.

Participação como perita nacional desta temática em ações de asses-
soria técnica aos PALOP (1999).

Responsável da Confederação Nacional das Cooperativas Agríco-
las e do Crédito Agrícola de Portugal (CONFAGRI) na área do FEO-
GA — Garantia, de fevereiro de 1993 a maio de 1995, pela avaliação dos 
dossiers de candidatura a fundos comunitários. Formação e articulação 
técnica com os quadros das Cooperativas e Caixas de Crédito Agrícola. 
Representação junto do Ministério da Agricultura, nas Comissões Con-
sultivas de Mercado e na Comissão Europeia (Bruxelas).

Artigos e publicações:
Farinha, Carla (2014). “Mobilidade Virtual: one step forward”. ERA-

CON 2014, Erasmus Congress and Exhibition, Nicosia, Chipre;
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Farinha, Carla (2012). “Por que motivos os Diplomados da UAb 
escolheram o Ensino Online”. Jornal Açoriano Oriental.

Corresponsável pelo poster apresentado e subordinado ao tema “Data 
collection mode: using the telephone as an alternative channel to hou-
sehold contact, na 56.ª sessão bienal do International Statistical Institute 
(ISI), ocorrida em Lisboa, em 2007.

Coautoria do livro “Inovação: novos produtos, serviços e negócios para 
Portugal” (2000), da Editora Verbo, com o Professor Doutor Adriano Freire.

207908447 

 Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, I. P.

Aviso n.º 7564/2014
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, torna -se público 
que, por despacho da vogal do conselho diretivo, de 11 de junho de 
2014, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna na 
categoria da assistente técnica Fernanda Celorico dos Santos, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
do mapa de pessoal deste Instituto, no Núcleo de Gestão de Recursos 
Humanos e Formação de Lisboa do Departamento de Gestão de Recur-
sos Humanos e Formação, ao abrigo do previsto no artigo 64.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com efeitos a 1 de junho de 2014.

17 de junho de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

207908333 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.º 7565/2014
Torna -se público que, por despacho, de 31 de janeiro de 2014, do 

Secretário de Estado do Ensino Superior, proferido ao abrigo do disposto 
no n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (regime 
jurídico das instituições de ensino superior), sobre proposta da Direção-
-Geral do Ensino Superior:

O Instituto Superior de Educação e Ciências e o Instituto Superior 
Autónomo de Estudos Politécnicos foram autorizados a ministrar os 
seus ciclos de estudos conducentes à atribuição de graus académicos 
nas instalações de que dispõem sitas na Alameda das Linhas de Tor-
res, 179, concelho de Lisboa, para um número máximo de alunos em 
simultâneo de 719.

19 de junho de 2014. ⎯ O Diretor -Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor Vítor Manuel Mendes Magriço.

207909273 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Anadia

Despacho n.º 8447/2014
Por despacho do Exmo. Sr. Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, exarado em 28.04.2014, foi autorizado o pedido de licença sem venci-
mento por 60 dias, no período compreendido entre 01.06.2014 e 30.07.2014 
a 20 de março de 2013, apresentado nos termos do Artigo 105.º do Decreto-
-Lei n.º 139 -A/90, de 28 de abril, abrangida pelos n.º s 1 e 2 do 235.º do 
Regime Anexo à Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelo docente do qua-
dro de agrupamento de escolas do grupo 540 Ivo Alberto Dias da Cruz.

20 de junho de 2014. — O Diretor do Agrupamento de Escolas de 
Anadia, António Elói Cristina Gomes.

207906713 

 Despacho n.º 8448/2014
O conselho administrativo do Agrupamento de Escolas de Anadia, 

nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 35.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, delega, sem possibilidades de subdelegação, no 
presidente do conselho administrativo, António Elói Cristina Gomes, 
a competência para a assinatura de contratos e autorização de despesas 
de aquisição de bens e serviços, bem como o respetivo pagamento.

A presente delegação considera ratificados todos os atos praticados 
no âmbito dos poderes ora delegados.

20 de junho de 2014. — O Diretor do Agrupamento de Escolas de 
Anadia, António Elói Cristina Gomes.

207907304 

 Agrupamento de Escolas Ferreira de Castro, Sintra

Despacho n.º 8449/2014
Nos termos do n.º 6 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 

abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 224/2009, de 
11 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeio 
como Subdiretora do Agrupamento de Escolas Ferreira de Castro, a pro-
fessora do quadro do departamento de 1.º ciclo, Maria João Correia Coe-
lho, e, como Adjuntos do Diretor, os docentes do quadro Maria Manuela 
Loureiro Ribeiro, do departamento da educação pré -escolar, Anabela 
Marques Antunes Faial, do departamento de ciências sociais e humanas, 
e Rui José Sintra Freire Cochofel, do departamento de expressões.

A presente nomeação tem a duração de 4 anos, de acordo com os 
números 8 e9 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 224/2009, de 11 
de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, e produz 
efeitos a partir de 18 de junho de 2014.

24 de junho de 2014. — O Diretor, António Manuel Mateus Castel-
-Branco Ribeiro.

207914221 

 Escola Secundária Fonseca Benevides, Lisboa

Declaração de retificação n.º 662/2014
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 6763/2014, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 107, de 4 de junho de 2014, retifica-
se que onde se lê «em 30 de abril de 2013» deve ler-se «em 30 de abril 
de 2014».

19 de junho de 2014. — O Diretor, João Pedro de Castro Santos.
207906235 

 Agrupamento de Escolas de Gondomar

Declaração de retificação n.º 663/2014
Torna -se público que o despacho n.º 9315 /2013 da diretora do Agru-

pamento de Escolas de Gondomar, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 135, de 16 de julho de 2013, contém as seguintes inexa-
tidões.

Onde se lê «Maria da Glória Morais de Sousa» deve ler -se «Glória 
Maria Morais de Sousa» e onde se lê «Maria Manuela Nogueira de Sá 
e Melo» deve ler -se «Maria Manuel Nogueira de Sá e Melo».

20 de junho de 2014. — A Diretora, Esmeralda Santos de Castro 
Pimenta.

207907726 

 Agrupamento de Escolas de Mondim de Basto

Aviso n.º 7566/2014
Maria Laura Esperança Ínsua Pereira, Diretora do Agrupamento de 

Escolas de Mondim de Basto, faz saber que homologou o Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas, a Termo Resolutivo Incerto, referente 
ao ano letivo de 2013/2014, celebrado nos termos da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, decorrente de procedimento concursal previsto no 
Dec. Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, da docente abaixo mencionada: 

Nome Grupo Início 
de funções

Maria Helena Ervedosa Vilarinho Rodrigues 330 14 -02 -2014

 23 de junho de 2014. — A Diretora, Maria Laura Esperança Ínsua 
Pereira.

207912026 




